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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de pleito formulado pela Escola Superior da Magistratura no sentido de ser autorizado o funcionamento do Curso de Especialização em Direito Empresarial. 

Acompanhando o requerimento de fls. 02/03, seguem os documentos de fls. 04 usque 59 através dos quais a Instituição requerente justifica o Curso proposto, informando seus pressupostos e princípios, objetivos e estrutura, metodologia de trabalho a ser adotada, bem como o sistema de avaliação, o cronograma das atividades propostas e a distribuição dos cinco módulos em que o Curso está dividido, com as  respectivas disciplinas.

A programação dos Módulos, ementas, objetivo e bibliografia estão às fls. 10 e seguintes.  O Corpo Docente está relacionado às fls. 27/28.  A partir de fls. 32 estão juntados os documentos comprobatórios da titulação dos professores e de regularidade da Instituição.

A Instituição informa que ministrará o Curso com o mínimo de 40 e o máximo de 140 alunos, divididos em cinco turmas de no máximo 28 alunos cada (fls. 27), indicando o Coordenador, bem como os requisitos que serão exigidos para a obtenção do certificado de conclusão do Curso.  A carga horária total prevista é de 400 horas/aulas (fls. 10), com início em 07/08/2001 e término previsto para 21/11/2002.

A   Assistência Técnica apresenta suas Informações às fls. 60/67, lembrando que a Instituição requerente é credenciada por  este Conselho, conforme Parecer CEE n. 95/2001, mencionando que o pleito de autorização somente foi protocolado em setembro/2001, após o início do Curso, em razão de entendimento da Instituição no sentido de que, uma vez credenciada, não necessitaria de autorização para ministrar novos cursos. 

1.2 APRECIAÇÃO

Estando credenciada por este Conselho, a Escola Superior da Magistratura tem direito de pleitear a autorização para ministrar novos cursos de especialização e aperfeiçoamento profissional.  Independe de autorização a repetição dos cursos já anteriormente autorizados por este Conselho e que não sofreram alterações no projeto pedagógico e no corpo docente.

Os documentos juntados pela Instituição requerente e as informações prestadas comprovam o cumprimento das exigências previstas  para ministrar curso de especialização. Constam dos autos a proposta pedagógica que contempla a justificativa e os objetivos do curso pretendido, sua duração (agosto de 2001 a novembro de 2002) e carga horária (400 horas-aula), bem como as exigências para a matrícula do candidato (ser bacharel em Direito e submeter-se a processo seletivo composto de prova escrita e/ou entrevista).

O número de vagas é de 140 alunos, no máximo, que serão distribuídos em classes com no máximo 28 alunos, podendo ser reunidos para aulas expositivas em auditório. 

Os professores são todos comprovadamente titulados, conforme exige o inciso II do Art. 4( da Del. CEE nº 09/98, sendo o  Coordenador  portador do título de Doutor (fls. 23), titulação admitida para a coordenação nos termos do inciso IV do Art. 4( supra referido.  

A proposta apresentada informa que a avaliação será desenvolvida através de um processo cumulativo e contínuo, de forma que a verificação do aproveitamento dar-se-á pelo conteúdo apreendido e pela assiduidade de freqüência do aluno. A nota de aprovação é igual ou superior a 7,0 (sete), na escala de 0 (zero) a 10,0 (dez),  e a freqüência mínima exigida é de 75% das aulas dadas. A proposta prevê a exigência de monografia de conclusão de curso que deverá ser desenvolvida com  orientação metodológica dos professores, para o que o programa reserva 60 (sessenta) horas-aula. A monografia será avaliada através de conceito A, B. C ou D, de forma que “A” corresponda ao conceito de “Excelente” e nota igual ou superior a 9,0 (nove);  “B” corresponda ao conceito “Muito Bom”  e nota superior a 8,0 (oito) e inferior a 9,0 (nove);  “C” corresponda ao conceito “Bom”  e nota superior a 7,0 (sete) e inferior a 8,0 (oito) e “D” que corresponde ao conceito “Insuficiente” e nota inferior a 7,0 (sete). 

Com a proposta de avaliação formulada pela Instituição requerente, o aluno apenas obterá o título de especialista se alcançar nota igual ou superior a 7,0 (sete) em cada módulo, registrar freqüência mínima de 75% da carga horária prevista (400 horas-aula), e obter na monografia o conceito “C” (Bom – nota acima de 7,0). 

Preenchidos que estão os requisitos exigidos pelas normas vigentes, nada obsta a concessão da autorização pleiteada. 

2. CONCLUSÃO

Ante o exposto e considerando estarem atendidas as exigências postas na Del. CEE nº 09/98, alterada pela Del. CEE nº 01/2000, AUTORIZA-SE a Escola Superior da Magistratura a ministrar o Curso de Especialização em Direito Empresarial, com 140 vagas, iniciado em agosto de 2001 e com término previsto para novembro de 2002, com carga horária de 400 horas.

Ficam aprovados os nomes dos seguintes Professores: para as disciplinas de Direito Empresarial, Eros Roberto Grau, Fábio Nusdeo, Antônio Junqueira de Azevedo e Jaques Labrunie; para a disciplina Metodologia e Didática do Ensino Superior, José Geraldo Silveira Bueno e Eduardo César Silveira Vita Marchi; para a disciplina Sociedades Empresárias, Calixto Salomão Filho, José Antônio de Paula Santos Neto e Erasmo Valladão Azevedo e Novaes França; para a disciplina Direito Concursal, Carlos Henrique Abraão, Paulo Salvador Frontini e Paulo Fernando Campos Salles de Toledo e para a disciplina Obrigações e Contratos, José Carlos Moreira Alves, Nelson Nery Júnior e Marcelo Fortes Barbosa Filho. 

Ao  final do Curso ora aprovado, a Instituição deverá remeter para este Conselho relatório circunstanciado a respeito do seu desenvolvimento, informando o número de alunos matriculados e de alunos concluíntes com o respectivo aproveitamento.

São Paulo, 22 de janeiro de 2002

a) Cons. Dárcio José Novo

                  Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Dárcio José Novo, Hubert Alquéres, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha, Marília Ancona Lopez, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vera Maria Nigro de Souza Placco.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 30 de janeiro de 2002.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici
                        Presidente da CES
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